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CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

 Cont. do Parecer nº 0421/2003

	INTERESSADA: Emanuela Vasconcelos Leite e outros 



	EMENTA:  Remete à Universidade Estadual  Vale do Acaraú (UVA a responsabilidade de avaliar, mediante provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, o aproveitamento dos alunos constantes deste Parecer, com vistas a antecipação da conclusão do Curso de Direito no qual estão matriculados.



	RELATOR: Edgar Linhares Lima



	SPU Nº: 03052639-6
	PARECER Nº: 0421/2003   
	APROVADO EM: 08.04.2003


I – RELATÓRIO 

Emanuela Vasconcelos Leite, Ivana Elizabeth Linhares Magalhães e Moacir dos Santos Costa, alunos do Curso de Direito  ministrado pela Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA, por intermédio do processo Nº 03052639-6, solicitam a este Conselho a possibilidade de antecipação da conclusão do citado curso, com base no Art. 47, § 2º da Lei Nº 9.394/96, tendo em vista terem sido aprovados em concurso público federal para o cargo de Analista Previdenciário, promovido pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), cuja posse está prevista para o final de abril corrente.        

Juntam ao requerimento cópia da Portaria Nº 591, de 31 de março de 2003, do Diretor-Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), comprovando a aprovação dos interessados no citado concurso. Juntam, também, histórico escolar das disciplinas cursadas e declarações comprovando a realização de estágios realizados na área jurídica.     

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O pleito dos estudantes é procedente.  Sua fundamentação  legal reside no § 2º do artigo 47, da Lei Nº 9.394/96 – LDB, cujo o teor é o seguinte:  

Art. 47 – ...     

§ 2º  –  Os alunos que tenham extraordinários aproveita-mento nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinado especial, poderão ter abreviada a duração dos seus cursos de acordo com as normas dos sistemas de ensino.  

O parágrafo citado dá a estudantes  com extraordinário aproveitamento  nos estudos, o direito de abreviar a duração de seus cursos e estabelece, a priori, os instrumentos que devem ser utilizados – provas e outros instrumentos  de avaliação específica, aplicados por banca examinadora especial (negrito nosso).  

No caso em tela, 3 (três) estudantes de Direito, na fase terminal de seus estudos jurídicos, inscreveram-se em concurso público de instituição de âmbito federal e lograram aprovação entre 675.448 candidatos. 

Este resultado demonstra o aproveitamento extraordinário que eles conseguiram e justifica o pleito objeto desta análise.

Cabe a eles provar, junto a uma banca examinadora de sua Universidade, que eles estão aptos nas disciplinas que lhes restariam cursar, não fosse a posse nos cargos para os quais concorreram, cuja data já está marcada, sem possibilidade de prorrogação. 

Os exames a serem aplicados por banca examinadora devem ter o caráter absolutamente igual ao das avaliações habituais adotadas na rotina escolar, uma vez que à Universidade cabe isentar-se dos preconceitos comuns contra as medidas legais que fogem das rotinas dos ritos escolares.            

Afinal a Universidade tem justos motivos de orgulho pelo sucesso que eles demonstraram no concurso, sucesso que, com justiça, devem ser repartidos com seus mestres.   

III – VOTO DO RELATOR

Em face do exposto, meu voto é no sentido de que a solicitação deverá ser dirigida à própria Universidade que tem, dentro de sua autonomia, o poder  de decisão de tornar efetivo o direito subjetivo desses alunos, cabendo a este Conselho, se for o caso, conhecer da questão em grau de recurso. 

Processo aprovado “ad referendum” do Plenário.

Gabinete da Presidência do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 08 de abril de 2003.

EDGAR LINHARES LIMA

Relator 

MARCONDES ROSA DE SOUSA

Presidente do Conselho Pleno
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MARCONDES ROSA DE SOUSA

            Presidente do CEC
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